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RESUMO 

Os índices de caminhabilidade tornam-se capazes de evidenciar as características dos passeios 
públicos nas cidades em escala mundial. O objetivo do manuscrito é identificar os padrões de 
caminhabilidade pela opinião dos usuários dos passeios públicos de circulação pedonal nas 22 áreas 
setoriais da cidade de Passo Fundo/RS-Brasil. O método consistiu inicialmente na identificação dos 
trechos com maior circulação de pedestres na cidade. Após foram abordados 269 usuários in loco 
para a aplicação do Método do IAAPE, com o uso dos 7Cs: conectividade, conveniência, conforto, 
conviviabilidade, clareza, coexistência e compromisso. As informações coletadas foram submetidas 
ao método de regressão. Os resultados gerados no Método IAAPE destacam o item coexistência 
(67,34%) e o compromisso (57,25%) com menor satisfação dos usuários. A média geral da 
satisfação dos usuários correspondeu a 71,21%. Os dados da pesquisa podem auxiliar projetos 
urbanos que venham atribuir melhorias nos passeios públicos. 
 
Palavras-chave: Espaço Geográfico; Escalas Urbanas; Método IAAPE. 
 

ABSTRACT 
The walkability indexes are able to show the characteristics of public tours in cities on a world scale. 
The objective of the manuscript is to identify walkability patterns by the opinion of users of public 
pedestrian walkways in the 22 sectorial areas of the city of Passo Fundo/RS-Brazil. The method 
initially consisted of identifying the sections with the highest pedestrian circulation in the city. After 
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that, 269 users were approached in loco for the application of the IAAPE Method, with the use of 
7Cs: connectivity, convenience, comfort, conviviality, clarity, coexistence and commitment. The 
collected information was submitted to the regression method. The results generated in the IAAPE 
Method highlight the item coexistence (67.34%) and the commitment (57.25%) with less user 
satisfaction. The general average of user satisfaction corresponded to 71.21%. The survey data can 
help urban projects that may attribute improvements to public sidewalks. 
 
Keywords: Geographic Space; Urban Scales; IAAPE Method.  
 

RESUMEN 
Los índices de transitabilidad son capaces de mostrar las características de las giras públicas 
alrededor del mundo. El propósito del manuscrito es identificar patrones de marcha, con la opinión 
de los usuarios de las vías públicas peatonales en las 22 áreas sectoriales de la ciudad de Passo 
Fundo/RS-Brasil. El método inicialmente consistió en identificar los tramos con mayor circulación 
peatonal de la ciudad. Posteriormente, se acercó a 269 usuarios in situ para la aplicación del Método 
IAAPE, con el uso de 7C: conectividad, conveniencia, conveniencia, convivencia, claridad, 
convivencia y compromiso. La información recopilada se basó en el método de regresión. Los 
resultados generados por el Método IAAPE destacan la coexistencia del ítem (67,34%) y el 
compromiso (57,25%) con menor satisfacción del usuario. La media general de satisfacción de los 
usuarios correspondió al 71,21%. Los datos de la encuesta podrían ayudar a proyectos urbanos que 
podrían atribuir mejoras a las vías públicas. 
 
Palabras clave: Espacio Geográfico; Escalas Urbanas; Método IAAPE.  

 

 
INTRODUÇÃO 

 

O espaço geográfico é definido por Santos (1997), Suertegaray (2001), Jiang e Ren 

(2019) como um conjunto de objetos sistêmicos indissociáveis num determinado lugar, 

onde concorrem as relações e reproduções exercidas pela sociedade. Para Netto, Meirelles e 

Ribeiro (2017), essas mudanças causadas pelas interações sociais ocorrem de maneira mais 

ascendente nas cidades, com ações individualizadas capazes de modificar gradativamente o 

seu ambiente construído. Consequentemente, um dos objetos que compõem o ambiente 

construído no espaço geográfico são os passeios públicos, que correspondem ao lugar de 

livre circulação de pedestres (usuários) (PEREIRA et al., 2017).     

 No entanto, as preocupações do poder público, quanto à mobilidade dos 

pedestres, voltam-se de maneira ascendente à atribuição de melhorias dos passeios 

públicos, que possibilitam incentivar os padrões dos deslocamentos pedonais, com a 

finalidade de alocar futuros projetos urbanos para a mitigação de problemas que 

comprometem a qualidade da saúde da população em escala mundial (JOSEPH et al., 2019; 

CAMBRA; MOURA, 2020).  

Convém lembrar que o passeio público conforma-se como o principal equipamento 

voltado à circulação de pedestres a pé (pedonal) (PEREIRA et al., 2017; AGHAABBASI et 

al., 2019). Em escala nacional, segundo a Lei Federal nº 10.257 de 2001, o passeio público 

faz parte da via pública, que não se destina ao trânsito de veículos, tornando-se um espaço 
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reservado à circulação de pedestres, presença da rede arbórea e de objetos que compõem a 

sinalização urbana (BRASIL, 1988a,b; 2001; 2016). Segundo Pereira et al. (2017), a 

qualificação da infraestrutura dos passeios públicos favorece, de maneira positiva, a 

utilização dos usuários. 

O Brasil, por meio da Constituição Federal de 1988, mais precisamente no Artigo 

5º, prevê o direito de ir e vir da população, confirmando o que estabelece a Declaração dos 

Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas (ONU) (BRASIL, 2016). 

Sequencialmente, os Artigos 227 e 244 estabelecem o direito de acessibilidade universal aos 

pedestres (BRASIL, 2001). Assim, nota-se uma preocupação com os usuários pedonais nas 

cidades, ainda que embrionária, desde fins do século XX (PEREIRA et al., 2017).  

Para melhoramento dos passeios públicos, estudos demonstraram que a 

qualificação desses trajetos pedonais devem satisfazer o pedestre (ARELLANA et al., 

2021). Para tanto, deve-se essencialmente identificar os problemas existentes, através de 

avaliações, bem como o quantitativo de itens avaliados, denominados de caminhabilidade 

(BRADSHAW, 1993). O conceito de caminhabilidade inclui o grau de satisfação do usuário 

com a utilização dos passeios públicos, permitindo espaços acessíveis aos usuários 

(GHIDINI, 2011). Conforme Bradshaw (1993), Ghidini (2011), Pereira et al. (2017), 

Cambra e Moura (2020), a caminhabilidade também pode ser definida em relação à 

acessibilidade dos pedestres nos passeios públicos, pela facilidade de acesso durante o 

percurso que o pedestre percorre.  

Mais especificamente, a caminhabilidade caracteriza-se como uma avaliação dos 

aspectos qualitativos de um determinado percurso pedonal, voltados para a locomoção da 

população (KEYVANFAR et al., 2018). Assim, para que os usuários das cidades possam, 

de forma acessível, se deslocar a pé com proteção e conforto, deve-se garantir a 

manutenção dos passeios públicos, com o objetivo de qualificar em qualidade o modal 

pedonal (BARROS; MARTÍNEZ; VIEGAS, 2015). Essa motivação visa estimular a 

população à adoção do modal de deslocamento pedonal, recebendo assim uma experiência 

de prazer e satisfação no percurso por parte do usuário (BARROS; MARTÍNEZ; 

VIEGAS, 2015; KEYVANFAR et al., 2018). 

Neste sentido, o termo caminhabilidade representa a identificação da forma do 

índice de avaliação dos passeios públicos, onde o pedestre exerce o ato de caminhar sobre 

os passeios públicos, estabelecendo a condição de avaliador do trajeto que percorreu 

(WATSON et al., 2020). O sistema de caminhabilidade, segundo Watson et al. (2020) foi 

gerado pela Agência de Proteção Ambiental, que criou o Índice Nacional para comparar e 

analisar o trajeto percebido pelo usuário, durante a realização de pesquisas de opinião. No 
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caso da cidade de Passo Fundo/RS, constata-se a existência de passeios públicos com 

significativos problemas de infraestrutura, padronização e falta de manutenção. 

Convém lembrar que se torna necessária a compreensão de que os passeios 

públicos nos espaços públicos devem ser vinculados às questões qualitativas de 

acessibilidade e atratividade, sendo o caminhar, um fundamental meio de deslocamento 

ligado à saúde da população (CAMBRA; MOURA; GONÇALVES, 2017). Nesse contexto, 

foram definidos sete itens/critérios para medir a caminhabilidade, chamados pela 

historiografia especializada dos 7 C‟s, definidos pelo Método IAAPE (Índice de 

Acessibilidade e Atratividade Pedonal), para levantamento do índice de caminhabilidade 

dos trajetos pedonais.  

Esses padrões estabelecidos pelo Método IAAPE, segundo Cambra, Moura, 

Gonçalves (2017) e Pereira et al. (2017) compreendem a aplicação dos seguintes 

indicadores de caminhabilidade (os 7 C‟s): Conectividade (C1) (capacidade do trajeto 

pedonal de conectar-se de forma dinâmica com destinos chaves); Conveniência (C2) 

(entendida como a possibilidade de competição com outros modais de transporte, 

favorecendo o pedestre em tempo, dinheiro e espaço); Conforto (C3) (abrange a satisfação 

dos usuários em suas diferentes necessidades); Conviviabilidade (C4) (definida como a 

capacidade de incentivar a convivência e encontros integrando-os com o meio ambiente 

fabricado e/ou natural); Clareza (C5) (compreendida como a legibilidade e orientação 

espacial, identificada nos espaços e nos destinos através, sobretudo, da sinalização, que 

também oferece segurança ao pedestre); Coexistência (C6) (concomitância de diferentes 

modais de transporte que não causam interferências negativas ao pedestre); e o 

Compromisso (C7) (observada pelas melhorias dos acessos pedonais através de 

envolvimento dos órgãos públicos nas intervenções direcionadas ao pedestre no espaço 

público). 

Os 7 C‟s facilitam o mapeamento das necessidades voltadas à acessibilidade e à 

atratividade pedonal dos usuários em um determinado espaço geográfico (POLLARD; 

WAGNILD, 2017). Este estudo pode estimular futuras proposições, no sentido de atribuir 

melhorias aos passeios públicos, com a intervenção de projetos urbanos. Conforme Pollard 

e Wagnild (2017), Brandão e Bueno (2018), torna-se necessária à avaliação dos passeios 

públicos para compreender as problemáticas que influenciam negativamente os 

deslocamentos dos usuários na cidade, relacionadas essencialmente aos padrões de bem-

estar, acessibilidade e influência de utilização. 

Para Pereira et al. (2017), mostra-se fundamentalmente importante a atenção aos 

passeios públicos, uma vez que o trajeto pedonal se caracteriza como parte da via destinada 
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ao fluxo de pedestres e à implantação de mobiliários urbanos e vegetação. Essas conexões 

fazem parte do espaço geográfico, e devem ser pensadas de forma que não interfiram no 

fluxo dos transeuntes. Nesta contextualização, entende-se que este estudo tem importância 

para a cidade de Passo Fundo/RS, pois nota-se a influência das análises voltadas à 

caminhabilidade, a partir da necessidade de alterações dos passeios públicos direcionados 

ao uso dos pedestres, e como a implementação de diretrizes para melhoria da cidade 

podem contribuir para a qualidade desses deslocamentos pedonais. Entretanto, segundo 

Neckel et al. (2020), os passeios públicos não são utilizados apenas pela população 

residente, mas também por pessoas de cidades vizinhas, que diariamente se deslocam para a 

cidade de Passo Fundo/RS, buscando serviços de educação, saúde e lazer. 

Ao relacionar os serviços e suas influências na forma dos deslocamentos urbanos, 

os passeios públicos devem garantir o bem-estar, a saúde e a segurança da população 

(HUTSON; MOSCOVITZ, 2019; SILVA; TELES, 2020). Isso deve se configurar como a 

principal baliza dos projetistas ao pensarem cidades eficazes ao deslocamento pedonal 

(BIDDULPH, 2011; LENNON; DOUGLAS; SCOTT, 2019). Nota-se que há necessidade 

de qualificação desses espaços caminháveis para motivação ao uso atrativo do pedestre, 

através da reestruturação da infraestrutura física, necessária para manter os serviços 

públicos satisfatórios aos usuários do sistema. 

O objetivo do manuscrito é identificar os padrões de caminhabilidade pela opinião 

dos usuários dos passeios públicos de circulação pedonal nas 22 áreas setoriais da cidade de 

Passo Fundo/RS-Brasil. Ao estudar de maneira interdisciplinar os indicadores de 

caminhabilidade na mobilidade urbana pedonal, entende-se de maneira sistêmica a 

complexidade das opiniões e percepções dos usuários em relação aos passeios públicos 

(LENNON; DOUGLAS; SCOTT, 2019; SILVA; TELES, 2020).  

Este estudo caracteriza-se como de fundamental importância para a compreensão 

da percepção dos usuários sobre os passeios públicos da cidade de Passo Fundo/RS, no 

entendimento das necessidades pontuais dos trajetos de circulação de pedestres, seja em 

termos de infraestrutura, acessibilidade ou atratividade do local. Segundo Biddulph (2011) e 

Trubina (2020), pesquisas envolvendo os passeios públicos podem influenciar na criação de 

novas políticas públicas para melhorar a qualidade da caminhabilidade dos pedestres. 

 

DIRETRIZES PARA A CAMINHABILIDADE 

 

A caminhabilidade necessita proporcionar condições de bem-estar ao pedestre na 

escala local do passeio público (LABDAOUI et al., 2021). Porém, conforme Hockett, 
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Marion e Leung (2017), ao considerar os passeios públicos em áreas de maior densidade 

urbana percebe-se a redução da vegetação, saídas e entradas de automóveis perpassando as 

áreas de circulação pedonal e a diversidade de materiais construtivos utilizados nos 

revestimentos. 

Por isso, a importância de criar normas, através de políticas públicas que possam 

controlar de maneira adequada a padronização dos passeios públicos nas cidades 

(PEREIRA et al., 2017). Batista (2018) ressalta que, em diversos países da Europa, além 

dos Estados Unidos e Canadá, muitas cidades possuem legislações que auxiliam no bem-

estar do pedestre, fornecendo instruções e obrigatoriedade para a construção de passeios 

públicos eficientes, com atratividade e qualidade. Sendo que, no Brasil, o Instituto Como 

Anda (ICA) e a entidade Mobilize Brasil (MB) desenvolvem diversos programas que 

trabalham voltados à atribuição de melhoria nos trajetos pedonais (BATISTA, 2018; 

CALLEJAS, 2018). 

A partir dos levantamentos feitos pela Agência Nacional de Transportes Públicos 

(ANTP), o deslocamento pedonal, além de ser a forma mais primitiva de se locomover, é a 

mais utilizada no Brasil (ANTP, 2016). A Constituição Federal de 1988 estabelece à 

população brasileira o direito de ir e vir, independentemente das possíveis dificuldades de 

mobilidade (BRASIL, 1988a). No entanto, surgem normatizações que estabelecem o tipo 

de pavimentação, larguras e tipologias dos passeios públicos (CALLEJAS, 2018). Partindo 

disso, a Constituição Federal (1988) determina, no artigo 227, a importância de não 

ocorrerem obstáculos e desníveis nos passeios públicos das cidades brasileiras, visando 

garantir o acesso de todos no espaço público. 

Priorizando, neste sentido, que as cidades se tornam espaços geográficos criados 

para pessoas e não para objetos ou máquinas (GEHL, 2015). Sendo assim, o pedestre 

depende da livre circulação, sem nenhum tipo de bloqueio atribuído ao passeio público, 

pois as áreas de circulação possuem extrema importância para o fluxo da população nas 

cidades (GEHL, 2015; PEREIRA et al., 2017; ITDP, 2018; HE et al., 2020).   

Em razão disso, existe a necessidade da realização de projetos urbanos de 

manutenção dos passeios públicos, que garantam a conservação e a acessibilidade 

disponível à população, inclusive para o favorecimento da circulação de indivíduos com 

mobilidade reduzida (BRASIL, 2015). Também, os trajetos devem ser elaborados de forma 

integradora aos meios de transporte urbano coletivo para passageiros, permitindo um 

melhor deslocamento da população (BRASIL, 2007).  

Desse modo, percebe-se que os Planos Diretores e Códigos de Obras Municipais 

definem as especificidades a serem consideradas na implantação dos passeios públicos 
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(BATISTA, 2018). Neste sentido, os projetos urbanos aplicados aos passeios públicos 

devem considerar larguras mínimas estabelecidas no percurso pedonal. Os passeios 

públicos convencionais são divididos em três faixas, sendo a primeira destinada à alocação 

de elementos urbanos e mobiliários que atendam às necessidades dos pedestres, durante o 

deslocamento, correspondente à faixa de serviço. Esses elementos podem ser considerados, 

como: postes, árvores, bancos, lixeiras, sinalização, dentre outros, devendo ser localizados 

em uma faixa de no mínimo 0,70 metros de largura (ABNT, 2015). Por outro lado, o Plano 

Diretor de Desenvolvimento Integrado (PDDI) de Passo Fundo/RS determina que, além 

da largura mínima, deve-se obedecer à largura máxima de 1,00 metro para a faixa de serviço 

(PDDI, 2006).  

O local de deslocamento pedonal corresponde a segunda faixa, denominada de 

faixa livre ou passeio. Essa segunda faixa deve ser livre de qualquer obstáculo, devendo 

possuir uma largura mínima de 1,20 metros e inclinação de 3% no sentido transversal. 

Entretanto, o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado (PDDI, 2006) do município de 

Passo Fundo, prevê para os passeios públicos uma inclinação máxima de 2% no sentido 

transversal. 

A terceira faixa, sendo obrigatoriedade em apenas algumas situações, define-se por 

ser uma faixa que liga o passeio ao lote, para acomodar as rampas e o acesso. Neste caso, 

os lotes que dispensam recuo frontal nas edificações necessitam de faixa de acesso ao 

estabelecimento, da mesma forma que as edificações que necessitam de rampa para acesso 

ao lote também devem possuir no espaço público (ABNT, 2015). Neste sentido, a cidade 

de Passo Fundo/RS (PDDI, 2006), em relação a diretrizes vigentes, tem previsão no Artigo 

117 do PDDI que, os passeios públicos necessitam apresentar largura mínima de 2,50 

metros. 

A partir desse apontamento, a PDDI (2006) de Passo Fundo apresenta que há 

necessidade de cuidados com relação à inclinação dos passeios públicos, no sentido 

longitudinal, sendo que há locais de extrema declividade. Essa situação ocorre pelas 

características geográficas do local, sendo assim, o acesso a esses locais para pessoas com 

mobilidade reduzida torna-se inviável.  

Para Gehl (2015), a pavimentação é um elemento que cumpre um papel de extrema 

importância para o deslocamento pedonal. Neste contexto, as normativas da cidade de 

Passo Fundo determinam o tipo de material utilizado para a pavimentação dos passeios 

públicos, sendo o basalto ou pedras naturais da região, blocos intertravados, blocos de 

concreto pré-moldados ou concretagem in loco, desde que haja a presença de juntas de 

dilatação e acabamento. Por isso, a importância da regularidade dos passeios públicos é 
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ressaltada por Batista (2018), destacando a necessidade de proporcionar à população 

espaços adequados de circulação, pois o indivíduo com mobilidade reduzida, de forma 

permanente ou temporária, não deve ser prejudicado pela irregularidade do trajeto pedonal. 

A verificação da legislação vigente sobre os passeios públicos é necessária, em 

relação a futuras adequações (CORNING-PADILLA; ROWANGOULD, 2020). Para isso, 

devem ser implementadas políticas públicas para melhorar os espaços oferecidos aos 

pedestres e a possibilidade de participação popular em processos de decisão (CORAZZA; 

MASCIO; MORETTI, 2016). Para Gehl (2015), Corazza, Mascio e Moretti (2016), a 

necessidade não é de padronização do tipo de pavimentação dos passeios públicos, mas 

sim, da continuidade de percursos atrativos e acessíveis nas cidades.  

Portanto, o entendimento da percepção dos usuários atribuída aos passeios 

públicos, através da aplicação do Método IAAPE, possibilita entender quais são as 

possíveis melhorias de serem consideradas nesses trajetos de circulação pedonal 

(CAMBRA; MOURA; GONÇALVES, 2017; PEREIRA et al., 2017). Facilitando, assim, 

segundo Pereira et al. (2017), Corning-Padilla e Rowangould (2020), a criação de futuros 

projetos de conservação dos passeios públicos, considerando conexões e adequações entre 

os trajetos pedonais, além da criação de estratégias que ofereçam uma agradável experiência 

e conforto aos usuários. 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA 

 

 A cidade de Passo Fundo está localizada na região do Planalto Médio, latitude 

28º15‟46”S e longitude 52º24‟24”W, no norte do estado do Rio Grande do Sul/RS-Brasil 

(Figura 1), totalizando uma área de 780,317 km², com uma população estimada em 2020 de 

201.767 habitantes (IBGE, 2021). Passo Fundo foi escolhida, como objeto do estudo, pelo 

excesso de demanda por espaços públicos voltados à qualidade dos deslocamentos 

pedonais, que necessitam de avaliação de caminhabilidade para a implantação de futuras 

políticas públicas capazes de estimular projetos urbanos voltados à manutenção e 

preservação dos passeios públicos. 
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Figura 1 – Mapa do Brasil, Rio Grande do Sul e do perímetro urbano de Passo Fundo, em relação aos 
trechos analisados na pesquisa de opinião sobre a caminhabilidade dos usuários. 

 
Fonte: Adaptado do banco de dados do IBGE (2021). 

  

Este estudo de caminhabilidade está relacionado às intenções clarificadas no 

Estatuto das Cidades (BRASIL, 2001), juntamente, com os planos e diretrizes da cidade de 

Passo Fundo, em relação à aplicabilidade de futuras melhorias nos passeios públicos 

(BRASIL, 2016), possibilitando uma maior tomada de decisão. Os trechos de análises 

foram selecionados com base nos dados de densidade e maior circulação dos usuários nos 

passeios públicos, destacados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 

(2021), considerando cada um dos 22 setores censitários pelos quais a cidade de Passo 

Fundo/RS está subdividida. 

A pesquisa de opinião considerou a totalidade de 269 entrevistados, através do uso 

cálculo amostral, com base na população estimada de 201.767 habitantes em Passo Fundo, 

com nível de confiança de 95%, em relação a um erro amostral de 5% (TRUBINA, 2020; 

IBGE, 2021). A totalidade de 100% do número de entrevistados foi extrapolada 

proporcionalmente pela quantidade da população de cada um dos 22 setores amostrados. 

O instrumento de pesquisa foi aplicado in loco e se baseou em variáveis sequenciais 

estipuladas pelo Método do IAAPE (Índice de Atratividade e Acessibilidade Pedonal), nos 

passeios públicos amostrados (PEREIRA et al., 2017). Para tanto, baseou-se nos 7Cs: 
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Conectividade - C1; Conveniência - C2; Conforto - C3; Conviviabilidade - C4; Clareza - C5; 

Coexistência - C6; e Compromisso - C7, aplicados aos usuários dos referidos passeios 

públicos (Tabela 1). 

Posteriormente, os resultados da pesquisa de opinião, de acordo com os 7Cs do 

Método IAAPE (PEREIRA et al., 2017), foram classificados em Escala Likert, na qual, cada 

item das variáveis concentrou características numéricas para possibilitar a somatória do 

cálculo médio das respostas atribuídas pelos pedestres abordados nos 22 pontos da análise. 

Para compreender os resultados determinados na Escala Likert (KAPTEIN, 2019), utilizou-

se de variações numéricas em relação às respostas obtidas das opiniões dos respondentes, 

compostas nos 269 instrumentos aplicados. Na Escala Likert (DEWEES et al., 2020), em 

relação às respostas, a análise varia de 1 a 5 (1= “totalmente insatisfeito”; 2= “insatisfeito”; 

3= “indiferente”; 4= “satisfeito”; e 5= “totalmente satisfeito”), gerando dados que foram 

representados com diagrama Boxplot. O Boxplot, segundo Dewees et al. (2020), consiste 

num diagrama de representação de dados obtidos em análises, visando destacar os pontos 

de medidas discrepantes na pesquisa. 

 

Tabela 1 – Representação do Método IAAPE em relação aos 7 “Cs”. 
Indicadores Categorias Critérios 

Conectividade C1) C11 Densidade de caminhos („alternativa de rotas, cruzamentos) 

C12 Continuidade do percurso em que os usuários poderão se deslocar 
sobre o passeio público sem interrupções 

C13 Caminho o mais linear possível em relação à origem e o destino 

C14 Existência de infraestrutura pedonal acessível e perceptível o 
nivelamento do trecho, e largura mínima 

C15 Maior integração das redes urbana e a qualidade do trajeto de 
caminhabilidade 

Conveniência (C2) C21 Relação à diversidade de usos (lojas, escritórios, habitações, 
residências, parques, hospitais, centros de saúde) 

C22 Espaço adequado sem que haja contato nos diferentes sentidos dos 
fluxos (ir e vir) 

C23 Presença de obstáculos 

C24 Quantidade e densidade de usos de comércio de forma diária 
(alimentação, bebidas, bancos, correios, hospitais, unidades de 
saúde) 

C25 Formas de alternativas para vencer o desnível ou declives 
significativos (rampas) que possam dificultar a caminhabilidade 

Conforto (C3) C31 Usuários possam visualizar e serem visualizados devido à ausência 
de muros, ou outros tipos de barreiras físicas 

C32 Qualidade do revestimento (pavimento regular ou irregular) 

C33 Abrigos climáticos, que proporcionando sombras, protegendo de 
insolações e precipitações 

C34 Qualidade sensitiva do espaço (ruídos e odores) 

C35 Presença de raízes suspendendo o revestimento do passeio público 

Conviviabilidade 
(C4) 

C41 Existência de locais de encontros e paradas (bancos, mesas e 
quiosques) 

C42 Existência de espaços com efeito de atração (mercado, praças, 
jardins, hospitais) 

C43 Horários de funcionamento (habitação, comércio, serviços e lazer) 

C44 Presença de espaços físicos sem funcionamento ou abandonados 
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(casa, edifícios e 'murados que se percebe a falta de uso) 

C45 Maior densidade populacional e maior fluxos de usuários 
transitando 

Clareza (C5) C51 Pontos notáveis e elementos de referências (praças, torres, postos 
de combustíveis, lojas e hospitais) 

C52 Percepção de traçado retilíneo 

C53 Sinalização e indicações durante o percurso (placas dedicatória e 
baixas de orientação) 

C54 Variabilidade das características arquitetônicas (cores, materiais, 
tratamento das fachadas) 

C55 Entendimento do espaço construído (se é central ou periférico, 
comercial ou residencial) 

Coexistência (C6) C61 Segurança face ao trânsito nas travessias dos pedestres (viabilidade, 
leitura, exposição ao tráfico) 

C62 Travessias de acesso dos usuários para outras principais vias 

C63 Espaços adequados as velocidades de veículos com a circulação de 
pedestres (velocidade de circulação e volumes de tráficos) 

C64 Proporção adequada de circulação dos pedestres e dos automóveis 

C65 Existência de situações de invasão de automóveis no passeio 
público (carros e motos estacionados no passeio, circulação de 
bicicletas 

Compromisso (C7) C71 Cumprimento da legislação (acessibilidade dos espaços públicos) 

C72 Limpeza (lixo espalhado e dejetos de animais) 

C73 Meios de participação pública (reclamações ou sugestões) 

C74 Iniciativas e eventos que motivam a caminhabilidade voltada para 
os benefícios a saúde da cidade 

C75 Padrões de infraestrutura implementadas de forma contínua 
visando o melhoramento dos passeios públicos 

Fonte: Adaptado de Pereira et al. (2017). 

 

Nas variáveis (7Cs) foi aplicada a Modelagem de Regressão (MR), com a utilização 

de parâmetros numéricos negativos ou positivos, entre -1 e +1 (CLIFF; BEJAEI, 2018). A 

modelagem dos dados para a regressão se divide em 4 fases, segundo Cliff e Bejaei (2018): 

1) experimentação (levantamento e coleta dos dados); 2) abstração (aplicação do MR, com 

o uso das opiniões dos entrevistados); 3) resolução (utilização do software SPSS para 

obtenção das informações quantitativas, desenvolvendo a compilação de dados); 4) 

validação (todos os dados reais levantados e transformados em uma solução analítica 

quantitativa, interpretados para uma melhor compreensão da situação de cada trajeto 

pedonal, com análises das situações existentes no ambiente real). Os resultados gerados na 

MR possibilitaram a construção do índice de caminhabilidade, com base nas respostas de 

opinião atribuídas pelos usuários dos passeios públicos alocados no estudo (PEREIRA et 

al., 2017). 

Através dos resultados do MR, os índices foram gerados pelas variáveis que 

apresentaram um elevado grau de problema, apontado pelos usuários em relação ao mundo 

real, com a alocação de sugestões para futuros projetos voltados à construção de políticas 

públicas (GENG; KOUL, 2017; NAM, 2020). Através da pesquisa torna-se possível 

corrigir falhas e equívocos na fase inicial da elaboração de novos projetos urbanos (NAM, 
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2020). Consequentemente, a implementação de projetos adequados pode evitar maiores 

problemas futuros nas calçadas da cidade de Passo Fundo. 

Conforme Trubina (2020), os projetos necessitam repensar estratégias, 

possibilitando assim, uma melhor estruturação dos passeios públicos de forma eficaz ao 

uso do usuário. Existe a necessidade de considerar as dificuldades enfrentadas pelo poder 

público, como a escassez de orçamento ou políticas impeditivas de alocação de recursos 

monetários para adequar os espaços de circulação de pedestres. O Método de Sugestão de 

Política Pública - MSPP (TRUBINA, 2020), atribuídos aos resultados do Método IAAPE 

de Passo Fundo, influencia na alocação de sugestões para futuros projetos urbanos, que 

visem melhorar os passeios públicos, possibilitando aos usuários uma cidade de elevados 

índices de caminhabilidade. 

 

PERFIL DA AMOSTRAGEM DE OPINIÃO DOS USUÁRIOS 

 

As características dos 269 pedestres, nos trechos com maior circulação de pedestres 

nos 22 setores da cidade de Passo Fundo (Tabela 2), considerou o perfil desses pedestres, a 

partir dos seguintes itens: sexo, idade, renda familiar e escolaridade. De acordo com a 

totalidade da amostragem, 54,64% correspondem ao sexo feminino e 45,35% ao sexo 

masculino. Esta pesquisa de opinião abordou indivíduos acima de 18 anos (36,05% com 

idades entre 19 e 35 anos; 34,20% apresentaram idades entre 36 a 50 anos; 20,81% 

possuem idade entre 51 e 65 anos; e 5,94% encontram-se acima de 65 anos). Em relação à 

renda familiar, 13,38% concentram-se até um salário, 70,26% entre 2 e 5 salários, e 16,35% 

possuem renda familiar de 5 a 10 salários. No perfil de escolaridade dos entrevistados, 

2,60% apresentam ensino fundamental incompleto, 12,26% ensino fundamental completo, 

25,65% ensino médio incompleto, 31,22% ensino médio completo, 20,44% ensino superior 

incompleto, 7,06% ensino superior completo, e apenas 1,11% dos entrevistados possui 

pós-graduação.  

Em relação aos diferentes perfis de usuários que desenvolvem suas atividades 

pedonais nos passeios públicos, geralmente, segundo Corazza, Mascio e Moretti (2016), 

podem sofrer à influência direta de fatores, como: distância a ser percorrida, estado de 

conservação e o grau de atratividade, medidos a partir da presença de vegetação urbana. 

Segundo Neckel et al. (2020), a vegetação urbana, além de contribuir na regulação da 

temperatura, proporciona qualidade de vida à população. Para Pereira et al. (2017), quanto 

maior a presença de arborização nos passeios públicos, melhor será o grau de avaliação da 

caminhabilidade atribuídos pelos entrevistados.    
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Tabela 2 – Perfil socioeconômico dos 269 entrevistados nos trechos de maior circulação nos 22 setores 
censitários de Passo Fundo. 

Características Nº de entrevistados Porcentagem (%) 

Sexo 

Feminino 147 54,64% 

Masculino 122 45,35% 

Idade 

até 18 anos - - 

de 19 à 35 anos 97 36,05% 

de 36 à 50 anos 92 34,20% 

de 50 a 65 anos 56 20,81% 

acima de 65 anos 16 5,94% 

Renda familiar 

1 salário mínimo 36 13,38% 

de 2 à 5 salários 189 70,26% 

de 5 à 10 salários 44 16,35% 

acima de 10 salários - - 

Escolaridade 

Fundamental incompleto 7 2,60% 

Fundamental completo 33 12,26% 

Médio incompleto 69 25,65% 

Médio completo 84 31,22% 

Superior incompleto 55 20,44% 

Superior completo 19 7,06% 

Pós-graduação 3 1,11% 

Fonte: Pesquisa de opinião, 2020. 

 

A partir de resultados obtidos com a aplicação dos questionários, foi necessário 

realizar uma comparação com a média geral do índice de caminhabilidade para 

compreensão da situação dos trechos estudados, conforme a opinião dos entrevistados. A 

partir da aplicação do diagrama Boxplot (DEWEES et al., 2020), nota-se a presença de 

menor média de caminhabilidade atribuída ao Setor 08, que correspondeu a 3,05. No 

entanto, a maior média resultou em 4,04 para o Setor 19 (Figura 2). 
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Figura 2 – Indicadores de caminhabilidade a partir do diagrama Boxplot. 

 
Fonte: Pesquisa de opinião, 2020. 

 

A média de caminhabilidade no Setor 1 (centro da cidade de Passo Fundo) resultou 

em 3,71, sendo que as respostas variaram entre 3 (“insatisfeito”/“indiferente”) à 4,5 

(“satisfeito”/“totalmente satisfeito”). No entanto, a média dos respondentes ficou muito 

próxima da mediana da Boxplot, resultando em uma análise equilibrada entre as respostas 

dos usuários. Foram poucos pontos de Outlyers que ficaram abaixo da média na análise de 

dispersão. 

Na Figura 3, pode-se observar a intensidade média da caminhabilidade atribuída 

pelos entrevistados aos passeios públicos, extrapolando o raio de 500 metros desejável 

(GENG; KOUL, 2017). Essa distância facilitou a análise urbana em relação ao 

deslocamento dos pedestres, em seus respectivos pontos amostrados (GENG; KOUL, 

2017). Assim, percebe-se um maior movimento pedonal nos setores 6, 7, 12, 19, 20, com 

maior integração de acessos. 
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Figura 3 – Mapa dos pontos amostrados nos setores censitários da cidade de Passo Fundo, em relação a 
intensidade média de caminhabilidade atribuída pelos entrevistados, num raio de 500 metros. 

 
Fonte: Adaptado do banco de dados do IBGE (2021). 

 

Quanto menor o trajeto a ser percorrido pelos pedestres, maior a acessibilidade de 

trecho, considerando o tempo de deslocamentos e a acessibilidade universal, durante o uso 

de caminhos a serem percorridos a pé (DANDL et al., 2019). Os pontos amostrados nos 

setores 6, 7, 12, 19, 20 apresentam um maior valor médio, conforme os entrevistados, 

consistem em caminhos de transição entres os bairros e o centro da cidade. Esses 

resultados possibilitaram o entendimento das características dos usuários, com base nas 

médias atribuídas em cada perímetro analisado, possibilitando sugerir como proposta de 

política pública (NAM, 2020), pois os estudos visam à identificação dos passeios públicos 

que apresentam maiores conexões entre os bairros e o centro da cidade (DANDL et al., 

2019; NAM, 2020). Tal aspecto tornaria possível o conhecimento sobre a preferência que o 

poder público poderia aplicar manutenções de forma constante nos passeios públicos de 

ligação (bairro/centro), para o favorecimento da acessibilidade dos pedestres. 

 

UNIDADES DE ANÁLISE PARA CÁLCULO DOS INDICADORES DE 

CAMINHABILIDADE AMOSTRADO PARA A CIDADE DE PASSO FUNDO 

 

A aplicação da MR considerou o uso de variáveis provindas da opinião dos 

entrevistados, a partir da avaliação dos indicadores de caminhabilidade. Assim, cada 

indicador correspondeu a uma variável de conectividade, conveniência, conforto, 

conviviabilidade, clareza, coexistência e compromisso, e possibilitaram o desenvolvimento 

do índice de caminhabilidade geral nos passeios públicos analisados na área urbana de 
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Passo Fundo (Tabela 3) (PEREIRA et al., 2017). Nesse sentido, foi importante a 

compreensão dos indicadores a partir de um índice que possibilitasse a classificação, através 

da análise quantitativa do Número de Satisfação Real (NSR) de caminhabilidade. 

 

Tabela 3 – Incidência de usuários “insatisfeitos” ou “totalmente insatisfeitos” aos indicadores de 
acessibilidade e atratividade pedonal nos 22 Setores na cidade de Passo Fundo/RS. 

Variáveis 
Setores 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 
1
0 

1
1 

1
2 

1
3 

1
4 

1
5 

1
6 

1
7 

1
8 

1
9 

2
0 

2
1 

2
2 

Conectividade - - - + - - - - + - - - + + - - + + - - - - 

Conveniência - - - - + + + + - + + - + + - + + - - - - + 

Conforto - - - - - - + + - + - - + - + + - - - + + + 

Conviviabilidade - - - - - - + + + + - + - + - + + + - + + + 

Clareza - - - - - - + - - - + - - + + - - - - + - + 

Coexistência + + + + + + - - + - + + - - - + - - - + + + 

Compromisso + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + + 

-     Indicador de acessibilidade e atratividade pedonal com usuários “satisfeitos” ou “totalmente 
satisfeitos”. 
+    Indicador de acessibilidade e atratividade pedonal com usuários sentindo-se “indiferentes”, 
insatisfeitos” ou “totalmente insatisfeitos”. 

Fonte: Pesquisa de opinião, 2020. 

 

Diante desse contexto, apenas seis trajetos localizados nos setores 4, 9, 13, 14, 17 e 

18 obtiveram níveis de insatisfação no C1 (Tabela 3). Nos outros setores censitários de 

Passo Fundo sugere-se a necessidade de melhorias nos passeios públicos, possibilitando 

espaços mais conectados para a integração dos pedestres ao ambiente urbano, com maior 

atratividade e acessibilidade (PEREIRA et al., 2017; DANDL et al., 2019). Porém, a 

segregação dos modais de transportes não assegura a segurança do pedestre, e dificulta a 

conectividade dos espaços (SARAIVA et al., 2019). A mudança desse paradigma oferece 

segurança ao pedestre, colocando-o em prioridade no espaço urbano (PEREIRA et al., 

2017; SARAIVA et al., 2019). 

Já, a conveniência apresentou índices de “insatisfeitos” e “totalmente insatisfeitos” 

nos setores 5, 6, 7, 8, 10, 11, 13, 14, 16, 17 e 22 (Tabela 3), pois a maioria localiza-se 

distantes de áreas centrais, onde a incidência de usos variados como comércios e serviços 

tem maior representatividade. Vale mencionar que no setor 5 observou-se “indiferença”, 

pela elevada distância de acesso pedonal aos elementos comerciais. Segundo Fuga (2018), o 

grau elevado da distância de circulação acaba inibindo e desestimulando, nos passeios 

públicos, o deslocamento dos pedestres.    

Convém também lembrar que a cidade caminhável contém espaços de usos diários 

aos pedestres, a serem percorridos com distâncias máximas de aproximadamente 500 

metros (GEHL, 2015; DANDL et al., 2019). O Instituto de Políticas de Transporte e 
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Desenvolvimento (ITDP), sediado na cidade de Nova York, aponta uma distância mínima 

ideal a ser percorrida pelos pedestres de 1 km, para caminhadas realizadas entre 10 e 15 

minutos (DANDL et al., 2019). Assim, torna-se possível estimar a distância (500 metros) e 

tempo (10 e 15 minutos) de deslocamento para que os usuários alcancem suas 

necessidades, ao fazerem o uso do deslocamento a pé (GEHL, 2015; DANDL et al., 2019). 

Neste caso, consideram-se os passeios públicos da cidade de Passo Fundo. 

O item conforto apresentou elevados níveis de insatisfação nos setores 7, 8, 10, 13, 

15, 16, 20, 21 e 22 (Tabela 3). É notório que em locais onde há uma consolidação maior do 

espaço urbano, com edifícios comerciais e de serviço, os passeios públicos possuem um 

estado de conservação maior (AGHAABBASI et al., 2017). No item C3, destaca-se a 

existência da sensação de segurança dos pedestres ao percorrer o local. Essas sensações de 

segurança nas atividades de circulação de pedestres, para Mwakalonge, Siuhi e White 

(2015), tem a possibilidade de incentivar cada vez mais outros usuários a se deslocarem 

pelos passeios públicos.   

Quanto ao item clareza, se refletiu nos setores 7, 11, 14, 15, 20 e 22 ao 

demonstrarem um decréscimo na satisfação dos usuários abordados (Tabela 3). Para 

melhorar a clareza nos espaços direcionados aos pedestres, é necessária a implantação de 

sinalizações indicativas baixas para pedestres (MWAKALONGE; SIUHI; WHITE, 2015). 

Além de informações audiovisuais e táteis no seguimento do passeio público 

(AGHAABBASI et al., 2017; MWAKALONGE; SIUHI; WHITE, 2015). 

A avaliação da coexistência concentrou níveis elevados de insatisfação nos setores 

1, 2, 3, 4, 5, 6, 9, 11, 12, 16, 20, 21 e 22. Esses trajetos encontram-se situados junto às 

principais vias de circulação da cidade (Avenidas Brasil, Presidente Vargas e Teixeira 

Soares), que apresentam intensa movimentação veicular e de pedestres, o que resultou em 

usuários “insatisfeitos” ou “totalmente insatisfeitos” com a segurança viária desses trajetos. 

Para a aplicação de melhorias para elevar as avaliações atribuídas no item C6, sugere-se a 

implantação de moderadores de tráfego, como faixas elevadas em vias locais, para a 

passagem tranquila dos pedestres (TISCHER; POLETTE, 2019).  

Na sequência, o item compromisso apresentou resultados “indiferentes ou 

insatisfeitos” que foram atribuídos pelos respondentes nos 22 setores analisados. Assim, 

eventos constantes direcionados ao incentivo do uso dos passeios públicos necessitam da 

implementação de políticas públicas, através de melhorias cabíveis alocadas em projetos, 

apontando intervenções com o intuito de levar as pessoas às ruas, incentivando-as a utilizar 

esses trajetos pedonais (NAM, 2020). Esses projetos que visam obter melhorias nos 

passeios públicos, conforme Cruz e Paulino (2019), podem ser realizados com baixos 
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custos monetários, e resultariam na valorização da escala humana na cidade, influenciando 

a mobilidade ativa pedonal de maneira positiva. 

A partir da Análise de Variância (ANOVA) (GENG; KOUL, 2017; CLIFF; 

BEJAEI, 2018), desenvolvida para a análise da regressão, identificou-se o índice de 

caminhabilidade dos trechos amostrados (Tabela 4). Essa técnica para levantamento dos 

dados estatísticos permitiu avaliar as médias para o cálculo de caminhabilidade, através do 

modelo matemático determinado para análise da regressão tornou-se significativa, podendo 

ser visualizado através de F= frequência de Significação (p < 0,05), com 95% de 

confiabilidade.  

  

Tabela 4 – ANOVA utilizada na análise de regressão dos índices de caminhabilidade dos setores amostrados 
em Passo Fundo. 

Fator de variação GL SQ QM Fcalc Probabilidade (p) 

Regressão 7 20671,29691 2953,04242 82,0757634 6,91457E-62* 
Resíduo 258 9282,703095 35,9794694 - - 
Total 265 29954 - - - 

*Significativo de 5% de probabilidade de erro. GL: graus de liberdade; SQ: soma dos quadrados; QM: 

Quadrado médio; Fcalc: F calculado. 

Fonte: Pesquisa de opinião, 2020. 

 

O intervalo de confiabilidade às variáveis Dummy, sendo os indicadores de 

caminhabilidade, foi de 95% (GENG; KOUL, 2017), com a atribuição dos Valores-P para 

cada indicador (conectividade, conveniência, conviviabilidade, conforto, clareza, 

coexistência e compromisso). As variáveis que apresentaram significância para compor o 

índice de caminhabilidade foram conveniência, clareza, conviviabilidade e compromisso 

(Tabela 5). Essas variáveis foram importantes para compor o resultado do Índice de 

Caminhabilidade (IC). 

 

Tabela 5 – Valores-P e intervalos de confiança para as variáveis Dummy para índice de caminhabilidade dos 
setores da cidade de Passo Fundo. 

Variáveis valor-P Inferior 95% Superior 95% 

Conectividade (C1) 0,00997193118496363* 0,526324373 3,833353919 
Conveniência (C2) 0,00384700242244969* -3,623521911 -0,702789655 
Conforto (C3) 0,0494849357033245* 0,003838867 3,378799611 
Conviviabilidade (C4) 0,10799784780343ns -3,357840303 0,334038096 
Clareza (C5) 0,432695541442739ns -2,232510466 0,958947013 
Coexistência (C6) 3,2129389528111E-09* 2,858165505 5,561289942 
Compromisso (C7) 0,0690378730237291ns -3,437738255 0,129911641 

*significativo a 5% de probabilidade de erro. 

Fonte: Pesquisa de opinião, 2020. 

 

A análise de dados e intervalos de confiança tornam-se, nesse contexto, de extrema 

importância para a aplicação do MR válido (GENG; KOUL, 2017; CLIFF; BEJAEI, 2018). 

Porém, o Valor-P não fornece apenas a significância estatística, mas também, aumenta à 
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precisão dos resultados da pesquisa (SARAIVA et al., 2019). Desse modo, encontrou-se o 

valor-P de cada um dos indicadores para a posterior aplicação da fórmula desenvolvida 

para o alcance do Índice de Caminhabilidade geral dos trajetos mais movimentado dos 22 

setores da cidade de Passo Fundo, através da Equação 1 (PEREIRA et al., 2017): 

 

                                                                     Equação 1 

 
IC = Índice de caminhabilidade.  
k = número de observações. 
I = número de variáveis independentes. 
NSR = níveis de satisfação real dos usuários sobre os padrões de caminhabilidade dos passeios 
públicos.  
P-value = valor-P de significância da análise de regressão. 

 

As categorias aplicadas aos cálculos do MR foram: C1 = conectividade; C2 = 

conveniência; C3 = conforto; C4 = conviviabilidade; C5 = clareza; C6 = coexistência; C7 

= compromisso. A partir disso, os valores representados pela Equação 2 representam os 

valores dessas mesmas categorias, e seus devidos resultados referente ao Índice de 

Caminhabilidade - IC, sendo de 655,6626314, conforme o seguinte cálculo: 

 

IC = ((C1=1004,6)*0,00997193118496363) + ((C2=976,4)*0,00384700242244969) + 

((C3=1001,8)*0,0494849357033245) + ((C4=964,2)*0,10799784780343) + 

((C5=1007,2)*0,432695541442739) + ((C6=892,2)*3,2129389528111E-09) + 

((C7=758,6)*0,0690378730237291) 

 

IC = 655,6626314 

 

Através do nível de satisfação 5 – “totalmente satisfeito”, foi possível chegar ao 

resultado do Número de Satisfação Potencial - NSP, sendo de 1.325. Isso demonstra que o 

Índice de Caminhabilidade Geral dos entrevistados foi inferior ao NSP encontrado. O 

resultado do cálculo do NSP foi de 1.325, corresponde a 100% de satisfação quanto à 

caminhabilidade dos trajetos analisados. A partir do somatório do nível de satisfação dos 

usuários quanto aos indicadores dos trajetos amostrados, foi possível determinar o Nível de 

Satisfação Real – NSR de cada indicador do IAAPE (PEREIRA et al., 2017). A 

contribuição de cada variável, no Índice de Satisfação foi calculada, conforme a Equação 2: 

 

                                                                                      Equação 2 

C = contribuição relativa do somatório dos níveis de satisfação. 
NSR = nível de satisfação real. 
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A aplicação da Equação 2, posterior à Equação 1, gerou o NSR e o percentual 

relativo à satisfação dos usuários sobre cada um dos indicadores (Tabela 6). Neste sentido, 

os cálculos de NSR constataram nas variáveis os seguintes valores: C1= 1004,6 com 

75,82% do Nível de Satisfação dos Usuários – NSU, nos 22 trajetos analisados; C2= 976,4, 

concentrando 73,69% do NSU; C3= 1001,8, contendo 75,61% de NSU; C4= 964,2 e NSU 

de 72,77%; C5= 1007,2, correspondendo ao mais elevado dos sete Indicadores de 

Acessibilidade e Atratividade Pedonal, com NSU de 76,02%; C6= 892,2, com NSU de 

67,34%; e o C7, com NSR de 758,6 e NSU de 57,25% representaram a necessidade de 

melhoria na acessibilidade universal dos passeios públicos de Passo Fundo, com a 

participação da população, além de campanhas que incentivem ao uso dos passeios 

públicos. 

 

Tabela 6 – Resultado do Número de Satisfação Real - NSR dos indicadores de caminhabilidade atribuídos 
pelos entrevistados. 

Variáveis NSR % 

Conectividade 1004,6 75,82 

Conveniência 976,4 73,69 

Conforto 1001,8 75,61 

Conviviabilidade 964,2 72,77 

Clareza 1007,2 76,02 

Coexistência 892,2 67,34 

Compromisso 758,6 57,25 

Fonte: Pesquisa de opinião, 2020. 

 

Os resultados dos indicadores do Método IAAPE (PEREIRA et al., 2017) 

destacam a coexistência com 67,34% e o compromisso de 57,25% aos menores itens de 

satisfação. A média geral para a satisfação dos usuários, nos trechos de maior circulação 

pedonal da cidade de Passo Fundo, correspondeu a 71,21%. Ao comparar o valor da média 

geral de 71,21%, percebe-se que, nos estudos de Pereira et al. (2017), os resultados 

apresentaram elevadas variações negativas, em relação à média geral, com valor de 39,50% 

na caminhabilidade, devido ao decadente estado de conservação dos passeios públicos 

apontados pelos entrevistados. Assim, sugere-se que as cidades desenvolvam pesquisas de 

caminhabilidade, com o objetivo de analisar o nível de satisfação dos usuários dos passeios 

públicos, para futuras alocações de projetos urbanos, voltados à manutenção e preservação 

desses locais destinados à circulação pedonal. 

Portanto, segundo Cambra, Moura e Gonçalves (2017) e Pereira et al. (2017), torna-

se indispensável avaliar os passeios públicos nas cidades, pois através do Método IAAPE é 

possível obter a identificação dos problemas apontados pelos usuários e, assim, orientar o 

poder público para a construção de diretrizes a serem atribuídas aos proprietários dos lotes, 
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responsáveis pela manutenção e conservação dos trechos pedonais, em relação à área do 

terreno escriturado.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A avaliação da situação dos passeios públicos permitiu a compreensão dos trajetos 

dos 22 setores pelos quais estão subdivididos Passo Fundo/RS, bem como a revelação do 

índice geral de caminhabilidade de 71,21% dos pontos de maior movimento pedonal na 

cidade. Esse indicador geral de caminhabilidade foi fundamentado na opinião dos usuários 

dos passeios públicos, o que potencializou a identificação das problemáticas nos passeios 

públicos.  

De maneira geral, nos pontos estudados, os usuários não se sentem satisfeitos 

quanto aos meios de participação em eventos que incentivem o uso e a melhoria nos 

passeios públicos. Esse resultado desperta para a necessidade de investimentos e da 

inserção participativa da população nas políticas públicas, de modo a aumentar o uso de 

melhoria nos percursos pedonais, tornando-os mais atrativos e acessíveis à população. 

A modelagem de regressão com o uso de variáveis providas da opinião dos 

entrevistados, com a aplicação do Método IAAPE, facilitou a compreensão dos problemas 

de mobilidade pedonal. A partir dessas variáveis, o NSR (GENG; KOUL, 2017; CLIFF; 

BEJAEI, 2018) possibilitou mensurar o entendimento da satisfação de cada indicador 

analisado. É notória, a importância de quantificar os resultados referentes aos passeios 

públicos para facilitar os comparativos entre os locais, com a identificação de problemáticas 

na infraestrutura. 

A criação de políticas públicas torna-se fundamental para o desenvolvimento das 

cidades. Nesse sentido, podem ser criadas políticas públicas direcionadas à melhoria dos 

passeios públicos voltados aos deslocamentos pedonais, aplicando a caminhabilidade, com 

proposições de futuros projetos urbanos para a melhoria de possíveis indicadores nas áreas 

de circulação pedonal.  

Notou-se a inexistência de constância de infraestrutura dos passeios públicos nos 

deslocamentos pedonais que tornam os usuários satisfeitos. A partir desse estudo, 

recomenda-se a continuidade da pesquisa direcionada a cada um dos trajetos, utilizando o 

uso das porcentagens dos indicadores de cada percurso, mais movimentados nos 22 setores 

da cidade de Passo Fundo, atribuindo diretrizes de intervenções pontuais nos itens de 

coexistência e compromisso, que não tiveram resultados elevados de satisfação. Sendo que, 

no item coexistência, demonstram a presença de modais de transporte interferindo de 
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maneira negativa nos passeios públicos, e no deslocamento dos pedestres. Numa 

perspectiva mais preocupante, no item compromisso, conforme a percepção dos 

entrevistados, nota-se a falta de intervenção do poder público nos passeios públicos da 

cidade de Passo Fundo. 
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